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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

    1.1. INSTRUÇÕES NORMATIVAS REVOGADAS

IN DREI n° 01/2013       IN DREI n° 11/2013       IN DREI n° 20/2013      IN DREI n° 29/2014

IN DREI n° 02/2013      IN DREI n° 12/2013       IN DREI n° 21/2014      IN DREI n° 30/2013

IN DREI n° 03/2013      IN DREI n° 13/2013       IN DREI n° 22/2014      IN DREI n° 31/2013

IN DREI n° 04/2013      IN DREI n° 14/2013      IN DREI n° 23/2013      IN DREI n° 32/2015 

IN DREI n° 05/2013      IN DREI n° 15/2013      IN DREI n° 24/2014      IN DREI n° 33/2013

IN DREI n° 07/2013       IN DREI n° 16/2013      IN DREI n° 25/2014     IN DREI n° 34/2013

IN DREI n° 08/2013       IN DREI n° 17/2013      IN DREI n° 26/2014      IN DREI n° 35/2013

IN DREI n° 09/2013      IN DREI n° 18/2013      IN DREI n° 27/2013       IN DREI n° 36/2017

IN DREI n° 10/2013       IN DREI n° 19/2013      IN DREI n° 28/2014      IN DREI n° 37/2013

INSTRUÇÕES NORMATIVAS REVOGADAS
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IN DREI n° 65/2013

IN DREI n° 38/2013      IN DREI n° 46/2013      IN DREI n° 54/2013     IN DREI n° 62/2013

IN DREI n° 39/2017       IN DREI n° 47/2013     IN DREI n° 55/2013     

IN DREI n° 40/2013      IN DREI n° 48/2013     IN DREI n° 56/2013     

IN DREI n° 41/2013       IN DREI n° 49/2018     IN DREI n° 57/2013      

IN DREI n° 42/2013       IN DREI n° 50/2013    IN DREI n° 58/2013      

IN DREI n° 43/2013       IN DREI n° 51/2013     IN DREI n° 59/2019      

IN DREI n° 44/2018      IN DREI n° 52/2013     IN DREI n° 60/2013      

IN DREI n°. 45/2013     IN DREI n° 53/2018      IN DREI n° 61/2013

IN DREI n° 63/2013

IN DREI n° 64/2019

IN DREI n° 66/2013

IN DREI n° 78/2013

IN DREI n° 75/2013

IN DREI n° 71/2013

IN DREI n° 69/2019

IN DREI n° 68/2013

IN DREI n° 67/2019
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1.2 INSTRUÇÕES NORMATIVAS EM VIGOR

Disciplina o arquivamento de atos de Empresas
Binacionais Brasileiro-Argentinas no País.

IN DREI n°
06/2013

Dispõe sobre a fiscalização jurídica dos órgãos
incumbidos do Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins, bem como institui a 
Ouvidoria-Geral do Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e Integração - DREI e o 
procedimento para formulação de consultas por 
parte das Juntas Comerciais.

IN DREI n°
70/2013

INSTRUÇÕES NORMATIVAS EM VIGOR

IN DREI n°
55/2021
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Altera a Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de
junho de 2020, e revoga dispositivo da Instrução
Normativa nº 82, de 19 de fevereiro de 2021.



Dispõe sobre: a matrícula e hipóteses do
cancelamento de administradores de armazéns 
gerais e trapicheiros; a habilitação, nomeação e 
matrícula e seu cancelamento de Tradutor Público e 
Intérprete Comercial; e o processo de concessão de 
matrícula, o cancelamento e a fiscalização da 
atividade de Leiloeiro Público Oficial e de outras 
providências.

IN DREI n°
72/2013

Altera a Instrução Normativa nº 70, de 6 de 
dezembro de 2019.

IN DREI n°
73/2013

Altera a Instrução Normativa DREI nº 72, de 19 de
dezembro de 2019.

IN DREI n°
74/2013

Dispõe sobre a política, os procedimentos e os 
controles a serem adotados no âmbito das Juntas 
Comerciais, relativas à prevenção de atividades de 
lavagem de dinheiro, ou a ela relacionadas, e 
financiamento do terrorismo; e da Lei nº 13.810, 
relativas ao cumprimento de determinações do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas acerca 
da indisponibilidade de ativos.

IN DREI n°
76/2013
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Dispõe sobre os pedidos de autorização para
funcionamento de filial, agência, sucursal ou
estabelecimento no país, por sociedade empresária
estrangeira, bem como revoga as Instruções 
Normativas DREI n° 7; 25; 49; e 59.

IN DREI n°
77/2013

Altera a Instrução Normativa DREI nº 72, de 19 de
dezembro de 2019.

IN DREI n°
80/2013

Dispõe sobre as normas e diretrizes gerais do 
Registro Público de Empresas, bem como 
regulamenta as disposições do Decreto nº 1.800, 
de 30 de janeiro de 1996.

IN DREI n°
81/2013

IN DREI n°
82/2013

Institui os procedimentos para autenticação dos 
livros contábeis ou não dos empresários individuais, 
das empresas individuais de responsabilidade 
limitada - Eireli, das sociedades, bem como dos 
livros dos agentes auxiliares do comércio
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2. PADRONIZAÇÃO NACIONAL DE FORMULAÇÃO DE
EXIGÊNCIAS

   Caros assessores (as), colocamos aqui à disposição dos senhores al -
gumas disposições importantes do Capítulo V da IN/DREI n° 81 que 
dizem respeito à Padronização Nacional na Formulação de Exigências:

Começando com o art. 49 da IN/DREI n° 81 que dispõe que é vedado 
o indeferimento do arquivamento ou a formulação de exigências por
motivo diverso daqueles constantes nas tabelas previstas nos anexos 
II, III e IV; tabelas essas que estão localizadas a partir da página 16 deste 
presente manual.

Art. 49. É vedado o indeferimento do arquivamento ou a 
formulação de exigência por motivo diverso daqueles 
constantes de tabelas próprias dos Manuais de Registro, 
anexos II, III e IV, desta Instrução Normativa.

§ 1º A Junta Comercial formulará notas explicativas indi -
cando os pontos do ato (documento, página, cláusula, 
artigo, parágrafo, linha, etc.) aos quais cada exigência se 
refere.

§ 2º Não poderá constar das notas explicativas:
I - nome, telefone, e-mail ou qualquer outra forma ou 
meio de contato do analista; e

II - exigência diversa das constantes das listas de exigên-
cias.

§ 3º A Junta Comercial poderá continuar utilizando as res-
pectivas listas de exigências para os tipos jurídicos e atos 
não contemplados no caput, bem como para os atos de 
transformação, incorporação, fusão, cisão e conversão e 
os interestaduais.
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Nota 1: Ou seja caro assessor, somente poderá ser indeferido o arqui-
vamento ou somente poderá ser feito formulação de exigências, nos 
casos previstos nas tabelas dos Anexos II, III, IV, da IN° /DREI 81 que 
estão expostas nesse presente manual da página 16 a 43.

Nota 2: Muito importante: Não poderá o assessor, em suas notas
explicativas,expor seus nomes, telefones, e-mails ou qualquer outra
forma de contato.
Posteriormente, vale apenas a leitura do artigo 50 que preceitua:

Não obstante, o art. 51 traz mandamentos muito importantes, acompa-
nhem na íntegra:

Art. 50. Verificada a existência de vício dentre aqueles 
elencados nos anexos II, III e IV desta Instrução Normati-
va, o processo será colocado em exigência.

§ 1º A lista indicando as exigências formuladas, acompa-
nhadas das notas explicativas, deverá ser anexada ao 
processo disponibilizado no sítio da Junta Comercial.

§ 2º O processo em exigência será entregue por comple-
to ao interessado, exceto se este optar pelo cumprimen-
to sem a retirada.

Art. 51. Todos os vícios constantes do ato, documento ou 
instrumento apresentado a arquivamento serão verifica-
dos e apontados na primeira análise realizada pela Junta 
Comercial.
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Nota 1: Assessores (as), prezando a celeridade e eficiência, é importan-
te frisar que todos os vícios/erros constantes no ato, documento ou 
instrumento apresentado para análise devem ser TODOS apontados na 
primeira análise, e não ser apontados à cada análise que volta o pro-
cesso.

Nota 2: Caso o assessor, quando voltar o processo, faça uma nova
exigência diversa daquela que fez na primeira análise, a Secretaria
Geral dará conhecimento de tal fato ao plenário.

§ 1º O cumprimento das exigências será analisado por 
quem as formulou, exceto em caso de impossibilidade 
devidamente justificada.

§ 2º Em sendo formulada(s) nova(s) exigência(s) em de-
sacordo com o caput e sem conexão com as providê -
cias saneadoras adotadas pelo interessado, incumbe ao 
Secretário Geral dar conhecimento de tal fato ao plená-
rio, exclusivamente para ciência deste.

§ 3º Caso o interessado promova inclusões, alterações 
ou exclusões em seu pedido inicial sem conexão com as 
necessárias para cumprimento das exigências, será con-
siderado como novo pedido, sendo devidos os recolhi-
mentos dos preços dos serviços correspondentes ao 
novo pedido.

§ 4º Na ocorrência do previsto no parágrafo
anterior, à critério da Junta Comercial, ao
interessado não será devida a devolução dos
valores anteriormente recolhidos.
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Nota 3: Caso o usuário promova novas inclusões, alterações ou exclu-
sões em seu pedido inicial sem conexão com o primeiro pedido, tal 
fato será considerado como novo pedido e deverá pagar novamente 
pelos serviços correspondentes.

Em continuação, faremos a leitura do art. 52:

O art. 53 da IN/DREI n. 81 é de suma importância, e deve ser observado 
atentamente:

Art. 52. A Junta Comercial poderá estabelecer trâmite 
prioritário para análise do cumprimento de exigências. 

Parágrafo único. Terá trâmite prioritário obrigatório a aná-
lise do cumprimento de nova(s) exigência(s) formulada(s) 
sem conexão com as providências saneadoras adotadas 
pelo interessado.

Art. 53. As exigências formuladas pela Junta Comercial 
deverão ser cumpridas em até trinta dias corridos, conta-
dos da data da ciência pelo interessado ou da publica-
ção do despacho, sob pena de ser considerado novo 
pedido de arquivamento, sujeito ao pagamento dos 
preços dos serviços correspondentes.

§ 1º As reiterações de exigências deverão ser cumpridas 
no que restar do prazo mencionado no caput.
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Nota 1: Devem ser cumpridas em 30 dias corridos as exigências formu-
ladas pela Junta Comercial. Caso o usuário extrapole esse prazo, será 
considerado um novo pedido e deverá ser recolhido nova custa.

Nota 2: Caso o assessor faça reiterações de exigências, estas deverão 
ser cumpridas no que restar do prazo de 30 dias. Nunca passando 
desse prazo.

Já o art. 55, trata da hipótese do assessor identificar, alguma questão/-
situação que possa vir a ensejar a formulação de exigência não previs-
ta nas tabelas dos anexos II, III, e IV.

Nota 1: Nesse caso, o assessor deverá formular a questão dirigindo à
Presidência da JUCEA, e esta solicitará o parecer sobre o tema da
Procuradoria.

Art. 55. Eventualmente, na hipótese de o analista identifi-
car elemento que, a seu juízo, possa vir a ensejar a formu-
lação de exigência além das relacionadas nos anexos II, 
III e IV desta instrução normativa, formulará questão diri-
gida ao Presidente que solicitará parecer da Procurado-
ria.

§ 1º A questão formulada indicará precisamente a norma, 
dentre as elencadas no art. 57 desta Instrução Normativa, 
na qual se fundamenta e os pontos do ato (documento, 
página, cláusula, artigo, parágrafo, linha etc) aos quais se 
refere.

§ 2º As questões formuladas que não culminaram em exi-
gência excepcional terão seus autos arquivados nos 
termos definidos pela Junta Comercial.
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Nota 2: Nessa questão formulada, deverá constar seus fundamentos,
e os pontos do ato (documento, página, cláusula, artigo, linha) os
quais se refere a controvérsia.

Continuando, faremos a leitura dos art. 56 e 57 conjuntamente pois
tratam da mesma temática:

Art. 56. Ao Presidente compete indelegável e exclusiva-
mente decidir por formular, em caráter excepcional, exi -
gência além das relacionadas nos anexos II, III e IV desta 
Instrução Normativa, observadas as disposições desta 
subseção.

§ 1º O parecer da Procuradoria, conquanto não vinculan-
te, é condição indispensável para a formulação de exi-
gência excepcional.

§ 2º A exigência excepcional não gerará precedente e 
nem efeito vinculante.

§ 3º O Presidente, sempre que formulada exigência 
excepcional, em até cinco dias, dará conhecimento ao 
DREI que, conforme o caso, atualizará os anexos II, III e IV 
desta Instrução Normativa.

Art. 57.  A exigência excepcional somente será formulada 
quando fundamentada em alguma das seguintes 
normas:

I - em lei;
II - no Decreto nº 1.800, de 1996; ou
III - em Instrução Normativa do DREI.
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Nota 1: Depois da questão de exigência excepcional dirigida à presi-
dência da JUCEA, é importante registrar que somente e exclusivamen-
te a Presidência poderá formular exigências excepcionais, estas que 
não estão previstas nas tabelas dos anexos II, III, e IV da IN/DREI n. 81.

Nota 2: Caso a presidência acate ao pedido da exigência em caráter 
excepcional, esta dará ciência ao DREI que, analisará a questão, e se for 
o caso, atualizará as tabelas de exigências dos anexos II, III, IV.

15



3. LISTA DE EXIGÊNCIAS

    3.1. ANEXO IV – LTDA
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3.2 ANEXO I – Empresário Individual
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3.3. ANEXO III - EIRELI
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4. QUESTÕES QUE NÃO SÃO PASSÍVEIS DE 
FORMULAÇÃO DE EXIGÊNCIAS

Retirar pendência administrativa 
existente no nome/CPF do empre-
sário ou sócio.

Na incorporação, o patrimônio ver-
tido deverá ser no mínimo igual ao 
valor do capital a realizar.

Comprovar a titularidade do bem 
utilizado para a integralização de 
capital social, bem como que está 
livre e desembaraçado de ônus.

Nota: Não há vedação para a inte-
gralização de capital seja com 
bens de terceiro.

Comprovar a origem e solvência 
dos créditos/ quotas que foram 
utilizados para a integralização do 
aumento do capital social.

Apresentar ato ou instrumento 
oriundo do exterior, registrado em 
cartório.

Nota: Deve ser apresentado tão 
somente consularizado ou aposti-
lado. 

Art. 37, Lei nº 8.934/94 e art. 34,
Decreto nº 1.800/96. 

Arts. 1.116, 1.117 do Código Civil. / 
Arts. 226 227 da LSA e art. 7, pará-
grafo único, IN 81/2020.

Art. 37, Lei nº 8.934/94 / art. 34, De-
creto nº 1.800/96 e arts. 34 cc/ art. 
1.055, § 1º do Código Civil. 

Art. 37, Lei nº 8.934/94 / art. 34, De-
creto nº 1.800/96 e arts. 34 cc/ art. 
1.055, §1º e art. 1.081 do Código 
Civil. 

Art. 1.134 do Código Civil e art. 15, 
caput e § 2º IN DREI nº 81/2020.
 

DESCRIÇÃO DISPOSITIVOS RELACIONADOS
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Juntar à ata de AGE ou AGO a 
prova de qualidade de acionista 
ou de procurador acionista.

Nota: Para fins de registro, basta a 
autenticação pelos membros da 
mesa, sendo estes os responsáveis 
pela veracidade do conteúdo.
 
Comprovar a quitação de tributos.

Administrador residir na mesma UF 
da sede da sociedade.

Indicar se a transferência ou cessão 
de quotas foi gratuita ou onerosa.

Indicar em cláusula própria a 
regência supletiva da sociedade 
limitada pelas normas da socieda-
de anônima. 

Juntar aprovação prévia de empre-
sas sujeitas a controle de órgãos 
de fiscalização de exercício profis-
sional.

Art. 37,Lei nº 8.934/94 e art. 34, De-
creto nº 1.800/96 e art. 126,§1º da 
LSA.

Art. 37, Lei nº 8.934/94/ art. 34, De-
creto nº 1.800/96/ art. 9 LC 123, de 
2006, Manual de registro de LTDA/ 
Item 4.4.1, seção IV, capítulo II IN 
DREI nº 81/2020. 

Art. 37, Lei nº 8.934/94. / art. 34, De-
creto nº 1.800/96.

Manual de registro de LTDA, IN 
DREI nº 81/2020, item 4.4.1, seção 
IV, capítulo II.

Art. 1.053, parágrafo único, do
Código Civil/ Manual de registro
de LTDA, IN DREI nº 81/2020,
item 5.3, seção I, capítulo II.

Art. 37,Decreto nº 1.800/96. / Art. 
9º, §1º da IN DREI nº 8020.

DESCRIÇÃO DISPOSITIVOS RELACIONADOS
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Anexar certidão de casamento. 

Anexar comprovante de regulari-
dade fiscal  

Alterar nome empresarial em virtu-
de de colidência com nome fanta-
sia de outra empresa.

Nota: Não cabe as Juntas Comer-
ciais verificará a existência ou não 
de colidência entre nome empre-
sarial e marca registrada ou entre 
nome empresarial e denomina-
ções registradas em outros órgãos 
de registro. Administrador residir 
na mesma UF da sede da socieda-
de.

Apresentar o documento com 
espaço reservado em branco de 
cinco centímetros no rodapé para 
utilização da chancela digital.

Apor a assinatura de testemunhas.

Nota: Para fins de registro na Junta 
Comercial, não há necessidade de 
assinaturas de testemunhas, 
mesmo que haja a indicação delas 
no respectivo instrumento. untar 
aprovação prévia de empresas 
sujeitas a controle de órgãos de 
fiscalização de exercício profissio-
nal.

Art. 37, Lei nº 8.934/94. / Art. 34 do 
Decreto nº 1.800/96. 

Art. 37, Lei nº 8.934/94. / Art. 34 do 
Decreto nº 1.800/96.

Art. 1.163, Código Civil./ Art. 24, IN 
DREI nº 81/2020.

Art. 30, §4º IN DREI nº 81/2020.

Manual de registro de LTDA, IN 
DREI nº 81/2020, item 6, seção I, 
capítulo II.

DESCRIÇÃO DISPOSITIVOS RELACIONADOS
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